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RESUMO 

   

No início do século XX, em plena expansão do café no interior do estado de São Paulo, 

houve a necessidade da abertura de matas para a chegada das ferrovias, o que trouxe 

intensos conflitos entre os Kaingang, de um lado, e “civilizados” do outro. Em 1910, o 

governo federal, através da criação do Serviço de Proteção aos Índios e Localização 

de Trabalhadores Nacionais (SPILTN), iniciou medidas para uma possível 

“pacificação” dos indígenas Kaingang, que se concretizou em 1912 e foi noticiada 

através de periódicos. Sob este contexto, o projeto teve como objetivo geral analisar 

o discurso de pacificação dos Kaingang do oeste paulista nos periódicos O Estado de 

São Paulo (1911 a 1916) e O Bauru (1911 a 1912), utilizando para isso coleta de 

dados do periódico O Bauru no acervo do Núcleo de Pesquisa e História do 

UNISAGRADO "Gabriel Ruiz Pelegrina", e coleta de dados do periódico O Estado de 

São Paulo por meio de seu acervo eletrônico Acervo Estadão1, além de análise e 

levantamento bibliográfico de autores que investigaram a questão Kaingang do centro 

oeste paulista. Assunto este de abundante importância, os resultados apontam que a 

população Kaingang foi aos poucos retirada de suas terras e incentivada a viver nos 

moldes da cultura e do mundo do trabalho do homem branco, e que após a 

pacificação, sofreu redução populacional considerável, restando em cerca de 4 anos 

poucas centenas de descendentes.    

  

Palavras-chave: Progresso; Pacificação; Kaingang; O Estado de São Paulo; O Baurú.   

   

ABSTRACT 

 

In the beginning of the 20th century, at the height of the expansion of coffee plantations 

in the interior of the state of São Paulo, there was a need to open up the forests for the 

arrival of railroads, which brought intense conflicts between the Kaingang, on the one 

hand, and "civilized" people on the other. In 1910, the federal government, through the 

creation of the Service of Protection to Indians and Location of National Workers 

                                            
1 1 https://acervo.estadao.com.br/   



 

(SPILTN), initiated measures for a possible "pacification" of the Kaingang Indians, 

which materialized in 1912 and was reported through periodicals. In this context, the 

project had as its general objective to analyze the discourse of pacification of the 

Kaingang of western São Paulo in the periodicals O Estado de São Paulo (1911 to 

1916) and O Bauru (1911 to 1912), using for this purpose data collection from the 

periodical O Bauru in the archive of the Núcleo de Pesquisa e História of the 

UNISAGRADO "Gabriel Ruiz Pelegrina", and data collection from the periodical O 

Estado de São Paulo through its electronic collection Acervo Estadão, in addition to 

analysis and bibliographic survey of authors who have investigated the Kaingang issue 

in the center west of São Paulo. The results show that the Kaingang population was 

gradually removed from their land and encouraged to live according to the culture and 

work patterns of the white man, and that after pacification they suffered a considerable 

reduction in population, leaving a few hundred descendants in about 4 years.    

 

Keywords: Progress; Pacification; Kaingang; O Estado de São Paulo; O Baurú.   
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1.0 - Introdução da pesquisa    

   

No início do século XX, teve início a construção da ferrovia Noroeste do Brasil, 

sendo seu ponto de partida a cidade de Bauru, interior de São Paulo, fazendo ligação 

com diversas cidades até o Estado do Mato Grosso e, posteriormente, até a divisa 

com a Bolívia. Iniciando operação em 1906 e transportando o principal produto 

comercial à época, o café, a ferrovia representava um marco de industrialização no 

país, sendo sinônimo de desbravamento, exploração de território e proteção de 

fronteiras (BORELLI, 1984).   

A região central do interior paulista já havia sido tomada anteriormente, através 

de bugreiros e bandeirantes, episódio que também foi marcado por muitas mortes das 

populações indígenas (MONTEIRO, 2008, p. 31-33). No final do século XIX já havia 

plantações e fazendas instaladas na região da atual Bauru e localidades vizinhas, 

porém, existiam poucas cidades regulamentadas como Bauru, que só foi 

institucionalizada como cidade em 1896. Em toda essa área mais central do interior 

paulista houve massacres contra as populações indígenas, acrescidos de muitas 

violências.   

A região mais central do interior do Estado de São Paulo era conhecida e 

explorada pelos colonizadores e capitalistas. Em contrapartida, o oeste do Estado 

mais precisamente, entre os rios São José dos Dourados, Tietê, Feio, Aguapeí, do 

Peixe e Santo Anastácio (BORELLI, 1984, p. XX) era um local sem exploração e pouco 

conhecido, mas que se mostrou uma área de muito interesse para os capitalistas 

cafeicultores e para o Estado.    

Seria exatamente sobre o solo daquela região, conhecida como “sertão 

desconhecido” (SCHADEN, 1954, p. 399), de mata fechada e abraçada por rios, que 

o ferro da ferrovia seria solidificado e a tecnologia rasgaria mata adentro, a fim de 

prosseguir com a ideia de exploração do interior do país e de transporte do café 

(BORELLI, 1983, p. 51). Aquele local era estratégico e muito próximo da divisa com 

o, até então, estado do Mato Grosso, atual Mato Grosso do Sul. Junto ao início da 

construção da Noroeste, foi iniciada uma nova onda de assassinatos:  

“A construcção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, correndo pelo divisor das 

aguas do Feio e Tieté, constituio uma nova fonte de hostilidades [...]” (BARBOSA, 

1913, p. 14).   
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O local descrito acima já possuía populações originárias 2 , estas denominadas 

“Kaingang”, ou “Coroados”, população indígena ligada à natureza desde sua crença 

até sua estrutura social, não existindo parâmetros para separar suas relações culturais 

e a natureza (ALMEIDA; NÖTZOLD, 2011, p. 3). Os  

Kaingang eram conhecidos como “coroados”, devido ao estilo de cabelo que 

utilizavam, tendo a parte da frente mais curta. Estima-se que, à época, existiam cerca 

de 1200 indígenas Kaingang nesta região (BORELLI, 1984, p. 81).   

Sendo  a região de Bauru fortemente habitada pelos Kaingang, e necessitando 

os capitalistas do café e da ferrovia abrir terras para seus empreendimentos, surgiram 

grandes problemas que contrastavam de um lado os Kaingang defendendo seu 

território e de outro trabalhadores da ferrovia e oficiais do estado que investiam contra 

eles na tentativa de levar à frente os projetos de progresso e industrialização. A 

burguesia cafeeira, com a finalidade de se livrar destes problemas, iniciou uma série 

de ações agressivas contra a população Kaingang. Havia caçadas a esta população, 

chacinas deliberadas e uma crueldade de alta incidência (BORELLI, 1984, p. 70 e 71). 

Muitas dessas mortes foram através de bugreiros contratados pela Companhia 

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (BORELLI, 1984, p. 70). Aos ataques, os 

Kaingang se defendiam como podiam, com assaltos às linhas férreas, cortes de fios 

de telégrafos e, em números grandemente inferiores, retirando a vida de alguns dos 

trabalhadores da construção da ferrovia (FERNANDES, 2018, p. 10). O genocídio 

contra os Kaingang se tornou quase natural, como um meio de vencer a resistência e 

força deles (BORELLI, 1984, p. 74).   

   A carnificina ficou conhecida internacionalmente, foi denunciada no Congresso 

de Viena, entre os anos de 1909 e 1910. Além desta pressão internacional, havia a 

própria resistência dos Kaingang e a insatisfação de uma parte da sociedade brasileira 

sobre o desumano processo de extermínio  

(BORELLI, 1984, p. 75). Sob pressões, os governantes da época passaram a  

planejar como conseguiriam a região de interesse sem continuar aniquilando a 

população Kaingang. Ressalta-se que este triste episódio é considerado como uma 

das bases para a criação de medidas indigenistas no país (BORELLI, 1984, p. 75).   

                                            
2 De acordo com o Dicionário Michaelis Online, o termo “originário” significa: 1. Adj. Que tem a 

sua origem em; oriundo; 2. FIG. Vinculado às origens, que não se alterou. Atualmente, a expressão 

“povos originários” é utilizada para se referir aos descendentes dos primeiros povos de um território, 
no Brasil, os povos indígenas.  
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Em 1910 é criado o Serviço de Proteção ao Índio e Localização de 

Trabalhadores Nacionais (SPILTN), com o intuito de pacificação e delimitação de 

áreas indígenas, para alocá-los e, assim, conseguir uma possível mão de obra nas 

fazendas de café (FERNANDES, 2018, p. 13), prosseguindo o “plano de 

desenvolvimento”.  Através do SPILTN iniciou-se o processo de pacificação dos 

Kaingang, que buscou não somente o contato amistoso com os indígenas, mas que 

pouco a pouco introduziu seu modo de vida “civilizado”, o que com o decorrer dos 

anos, influenciou a cultura e no decréscimo populacional Kaingang.  O SPILTN utilizou 

várias táticas para conseguir cumprir seu objetivo de aldeamento indígena. Utilizaram 

outros Kaingang do norte do Paraná, sendo estes já ambientados aos costumes dos 

colonizadores e alguns ainda escravizados (FERNANDES, 2018, p. 13), para chamar 

a atenção da população Kaingang paulista e realizar a pacificação. Também foram 

construídos acampamentos e um mirante para acompanhar toda a movimentação dos 

indígenas pelas matas e para aguardar a possível aproximação ao redor da estação 

Hector Legru3.   A aproximação definitiva dos Kaingang aconteceu no dia 19 de março 

de 1912 (SCHADEN, p. 400), marcando o início do processo de pacificação a partir 

do primeiro contato: “esses homens foram logo vestidos e acumulados de presentes 

e mimos” (BARBOSA, 1913, p. 23).  Isto demonstra a ideia de retirar dos indígenas 

uma cultura que não se adequava ao mundo dos homens “civilizados” e da qual seriam 

inseridos não só no processo de mudança cultural, mas também religioso, de relações 

de trabalho e posteriormente deslocados de seu território.    

Três conceitos são importantes aqui, um deles, “pacificar”, que remete a trazer 

a paz, o conceito de “progresso” que remete a avanço, desenvolvimento ou expansão, 

e “genocídio”, criado a partir da Assembleia Geral das Nações Unidas em sua 

resolução 96 de 11 de dezembro de 1946, sob influência do advogado judeu polonês 

Raphael Lemkin que, em 1944, buscou uma palavra que simbolizasse as ações 

destrutivas e mortais praticadas pelos nazistas aos judeus durante a Segunda Guerra 

Mundial. Foi criada, então, a palavra genocídio para simbolizar ações coordenadas 

sob diversas formas para aniquilar, no todo ou em parte, aspectos fundamentais da 

vida de um povo, sendo considerada pela ONU como crime de caráter internacional.   

                                            
3 De acordo com o Museu Digital Memorial dos Municípios, a Estação Hector Legru foi aberta 

no quilômetro 178 da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil em meados de 1908 onde atualmente fica a 

cidade de Promissão-SP. Hector Legru foi um banqueiro francês que financiou parte da construção da 

NOB, mas nunca esteve no Brasil.  
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Embora “genocídio” tenha sido reconhecido somente em 1948 como crime 

internacional, é possível comparar o que ocorreu com os Kaingang em relação ao 

assassinato de seu povo e imposição do abandono de sua cultura com as diversas 

ações que o termo abrange. Para não incorrer em anacronismo, não se pode afirmar 

que o que ocorreu no início do século XX já constituía crime internacional, mas que é 

nítido para a sociedade branca brasileira desde aquele tempo até os dias de hoje que 

subtrair vidas é assassinato, e que este se fez amparado pelo discurso da 

necessidade do progresso num período em que as leis eram diferentes e não 

amparavam povos diversos. Ainda mais nítida para os povos indígenas, e nesta 

pesquisa em especial para os descendentes Kaingang, o assassínio de seus 

antepassados não lhes trouxe o progresso que perseguia o homem “civilizado”, e 

arrancou de suas mãos as terras e a identidade dos seus, se constituindo numa 

memória de violências defendidas pelos brancos que se diziam civilizados.    

A relevância desta pesquisa se dá a partir do estudo das representações dos 

periódicos sobre a história local e de como ela se construiu sendo fortalecida pelas 

falas veiculadas nestes espaços. A representação dos indígenas nos periódicos e todo 

o imaginário que se criou a partir daí deu sustentação a discursos sobre a 

agressividade Kaingang, resultando em impactos sobre sua cultura e população que 

se veem até os dias de hoje. Observar as representações dos periódicos aqui 

investigados contribui para compreensão não só de alguns elementos e atores do 

imaginário da época, mas também de interesses econômicos e políticos que estavam 

em jogo, refletindo em muitas disputas em torno da questão indígena e do que hoje 

conhecemos como dos direitos indígenas, sendo os periódicos até os dias atuais parte 

construtora de imaginários e representações.  

  

1.1 – Pacificação  

  

Antes de mais nada, é essencial discutir acerca de “pacificação” e “genocídio”, 

conceitos que são fundamentais para se compreender todo o desenrolar dos 

processos pesquisados. Sua contextualização é fundamental para se compreender a 

profundidade do que ocorreu com os Kaingang e seu extermínio.  

Por pacificar, lê-se a partir do Dicionário Michaelis Online, “Restituir a paz; voltar 

à paz; apaziguar(-se), tranquilizar(-se)”. A partir disso, voltemos no tempo entre 1911 

e 1916, período aqui analisado. É sabido que a região de Bauru passava por um 
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processo de intenso conflito entre os povos originários Kaingang e os trabalhadores 

da estrada de ferro, e que tais conflitos eram repercutidos através das linhas dos 

periódicos de viés republicano O Bauru e O Estado de São Paulo. O que estava em 

jogo, para homens “civilizados”, era não somente a construção da estrada de ferro 

para o desenrolar comercial e do que chamavam de progresso, mas também o 

interesse de empresários, grileiros, fazendeiros e do próprio Estado em se estabelecer 

nas terras indígenas para fazer perseverar seu plano de desenvolvimento. Sob este 

contexto, além das denúncias de matanças a indígenas realizadas no Congresso de 

Viena de 1908, é criada a SPILTN, órgão a serviço do Estado com a missão de 

pacificar os indígenas de forma que estes não se mostrassem avessos às incursões 

do invasor em suas terras.  

Se pacificar denota restituir a paz ou tranquilizar, e se o território indígena 

foi invadido pelo homem “civilizado” que nele se instalou, a grande questão que 

se deve fazer é quem ficou em paz?  

Conforme relata Bandeira de Mello (1982, p. 20) sobre as incursões de seu pai, 

o Capitão Bandeira, na primeira década de 1900,  a criação da SPILTN surgiu com o 

interesse de pacificar, de civilizar e num momento de ânimos exaltados a partir das 

discussões sobre extermínio indígena ou sua catequese:  

  

Nesse seu direito incontestável de conservarem a posse das terras que 
ocupavam, os Kaingangue criavam terríveis dificuldades para a nossa 
chamada civilização.  Daí, haver surgido, na época uma polêmica 
apaixonante: alguns opinavam pelo extermínio organizado aos “bugres” – os 
“bugreiros”; outros, mais humanos e justos, optavam pela catequese pacífica.      

                      

No trecho acima, é possível observar a visão do indígena como alguém que 

defende suas terras, mas representa dificuldades ao modelo de progresso do homem 

“civilizado”. A imagem que se constrói do Kaingang a partir das narrativas dos 

trabalhadores das ferrovias e dos periódicos é a do indígena como agressivo e 

selvagem e que necessita ser exterminado ou pacificado.  

As missões empreendidas pela SPILTN objetivavam estabelecer relações 

amistosas com os Kaingang, de maneira que suas terras pudessem ser integradas ao 

projeto civilizacional de estradas de ferro, lavouras e abertura de cidades, ao passo 

que aos Kaingang, caberia se adequar aos moldes de vida dos “civilizados” e fazer 

parte de uma identidade nacional em que seriam úteis para o trabalho na continuidade 

dos projetos de progresso.  
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A pacificação de que se trata este episódio responde aos anseios das políticas 

estatais em tornar o indígena elemento de trabalho integrado a cultura nacional 

“civilizada”, onde aos poucos, seus modos de vida tradicionais seriam substituídos e 

o Kaingang reconheceria a necessidade de fazer parte desse novo mundo.  

  

1.2 – Genocídio  

  

Os resultados apontam que muito foi subtraído dos Kaingang do oeste paulista 

entre os séculos XIX e XX, e que os conflitos motivados por interesse em suas terras 

para o desenvolvimento das ferrovias e das cidades foi responsável, junto às ações 

da SPILTN, por seu quase extermínio não somente em questão de vidas, perdidas 

por assassinato ou doença, mas também de cultura e dos elementos que os 

caracterizavam enquanto indígenas. Tais elementos surrupiados, bem como a 

imposição dos modos de vida “civilizados”, mesmo que através de um órgão de 

pacificação, constituem o que só foi considerado genocídio na Assembleia Geral das 

Nações Unidas, em 1946, sendo reconhecido em 1948. No entanto, é necessário 

contextualizar o termo “genocídio” e situa-lo no tempo, ao passo em que se faz 

necessária a análise de suas especificidades para demonstrar que as mortes dos 

Kaingang podem se encaixar nestes termos.  

O termo “genocídio” ainda é recente, mas outros foram utilizados para designar 

formas de extermínio contra grupos ou povos, como define Campos  

(2008, p. 92): “Anteriormente havia o vocábulo russo progrom, que designava os 

movimentos populares acompanhados de pilhagens e assassinatos, com 

cumplicidade ou omissão das autoridades públicas.” Sobre “progrom”, o autor ainda 

complementa: “O idioma iídiche se utilizou do termo para designar principalmente 

movimentos dirigidos contra judeus no período de 1881 a 1921, predominantemente 

ocorridos na Ucrânia.” (CAMPOS, 2008, p. 92).  

Assim como havia o reconhecimento de formas de massacre contra grupos 

específicos, e no exemplo acima Campos traz contra os judeus da Ucrânia, outros 

massacres ocorridos antes da Assembleia da ONU de 1946 são também cometidos a 

partir da tentativa de dominação de um povo sobre outro, da visão do “dominado” 

como selvagem, bárbaro, pagão, o que justificava sua escravização e extermínio 

(FREIRE e OLIVEIRA, 2006, p. 28-29). Entre esses massacres, contra o povo Armênio 

nas duas primeiras décadas do século XX, com cerca de 600 mil a 1,5 milhão de 
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mortos (ALMEIDA, 2013, p. 67), a colonização belga na África Central entre o século 

XIX-XX, que inclusive foi responsável pela diminuição da população do Congo pela 

metade (MILANI, 2011, p. 172), os massacres contra os indígenas do período colonial 

nas Américas desde o século XVI se estendendo até as missões de pacificação e 

catequização no século XIX.   

De acordo com Palmquist (2018, p. 31):  

  

O crime de genocídio é reconhecido no Brasil desde 1956, pela Lei 2.889 que 
preconiza, em seu artigo 1º:  
Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo 
nacional, étnico, racial ou religioso, como tal:  a) matar membros do grupo;   
b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do 
grupo;   
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes 
de ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial;   
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo; 
(Brasil 1956)  

  

A matança empreendida contra os Kaingang, assim como seu quase extermínio 

vai de encontro as características que constituem genocídio na lei brasileira. O 

reconhecimento de genocídio como crime, no Brasil, no entanto, por ser de 1956, 

esbarra em diversas questões que impedem julgar a matança que ocorreu no 

passado, cerca de 50 anos antes. Ainda assim, sua tipificação como crime permite, 

assim como ocorre no Direito Internacional, que crimes como esse não voltem a 

acontecer.   

No entanto, as políticas indigenistas do SPILTN e seu objetivo de pacificação 

serviram a um modelo que privilegiava a dita “civilização”, ao passo que pouco a 

pouco, os Kaingang eram destituídos de sua identidade, conforme Palmquist (2018, 

p. 69 Apud Santos, 2017, p. 109):  

  

Tornar o índio sedentário era meta prioritária para a utilização de sua força 
de trabalho em prol do desenvolvimento nacional, ao mesmo tempo em que 
o estado estaria desonerado de assistência, pois de curto a médio prazo não 
haveria mais índios, mas sim caboclos completamente integrados. Quanto 
aos índios nômades – aqueles em estado primitivo ou que estavam em vias 
de contato – a ideia era desenvolver um regime de atração, mediante a 
utilização de “meios brandos”, em um processo que permitisse atingir o 
objetivo da integração, sem se saber ao certo o significado e a extensão 
dessa expressão, “meios brandos”, cuja compreensão exige um juízo de 
valor.   
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Levantar as ações de genocídio indígena no Brasil no decorrer do tempo requer 

extremo cuidado e análise, pois que a legislação nacional e internacional sobre o 

conceito surgiu tardiamente. No entanto, é possível observar que houve um plano de 

poder e dominação, por parte do Estado e de particulares, que possibilitou às custas 

do massacre Kaingang, o desenvolvimento das cidades nos moldes dos “civilizados”.  

Visualizado o conceito de “genocídio” como crime internacional a partir da 

década de 40, ainda assim é possível reconhecer o processo pelo qual ocorreram as 

mudanças que ocasionaram o conflito e o quase extermínio Kaingang, mas sob um 

olhar histórico, conforme Pantoja (2021, p. 4 Apud MOREIRA, 2020, p. 396):  

  

Para não se correr o risco de parecer anacrônico o uso da categoria 
genocídio, demonstra-se adequada a noção partilhada pela historiadora 
Vânia Maria Losada Moreira. Ao fazer uma abordagem do “genocídio como 
categoria de análise histórica”, a autora destaca o “ponto de vista da longa 
duração” admitido por estudiosos contemporâneos a Raphael Lemkin, 
fundador do conceito em discussão, como Donald Bloxham e A. Dirk Moses, 
que “frisam ser o genocídio muito mais um processo do que eventos ou fatos 
pontuais e isolados, cabendo a historiografia o papel fundamental de discutir 
as temporalidades [...] de tais processos.  

  

Embora não seja possível ao historiador utilizar o termo levando-se em conta 

somente os conflitos diretos com os Kaingang durante a construção da estrada de 

ferro, é possível analisar o desenrolar dos acontecimentos desde meados de 1850 até 

as mudanças sociais e políticas que culminaram nas políticas de Estado com o 

SPILTN e nas diferentes representações dos periódicos que trouxeram 

consequências para os Kaingang em todas suas esferas.  

  

1.3 - Objetivos   

   

1.4 - Objetivo Geral   

   

Analisar como o discurso de “pacificação” da população Kaingang do oeste 

paulista foi representado pelo jornal O Estado de São Paulo entre 1911 e 1916 e pelo 

O Baurú entre os anos de 1911 e 1912.   

   

1.5 - Objetivo Específico   
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1. Apresentar parte da historiografia sobre os Kaingang do oeste paulista, 

ressaltando ao seu decréscimo no início do século XX;    

2. Identificar as representações feitas pelos jornais O Estado de São Paulo e O 

Bauru sobre os Kaingang na região de Bauru no início do século XX   3. 

Relacionar o discurso de pacificação e o genocídio da população Kaingang nos 

jornais O Estado de São Paulo e O Bauru sobre os Kaingang na região de 

Bauru no início do século XX, especificamente no ano de 1912.   

  

1.6 - Revisão da Literatura   

   

 Nas últimas décadas, tem-se buscado uma investigação da história a partir de 

fontes diversas e não mais somente através de documentos oficiais. A historicidade é 

plural, e bem investigada traz levantamentos de sujeitos das mais variadas esferas 

que constituíram contextos. Os discursos e registros históricos investigados aqui 

partem de periódicos e literatura sob a frente de acadêmicos e pesquisadores.  

Embora seja mais do que necessária a busca por fontes não oficiais a fim de se obter 

o máximo de narrativas principalmente daqueles mais marginalizados, é nítida a 

dificuldade em localizar registros da história sobre os Kaingang do estado de São 

Paulo que não estejam hoje em museus e centros de pesquisa e documentação, ainda 

mais sob um período em que seu povo sofria a invasão de homens brancos em seu 

território e pouco a pouco, lhes impunha seu modo de vida.   

Diversos nomes foram importantes nesta investigação, como os membros da 

SPILTN, aqueles a serviço da pacificação, estudiosos em expedição e autores 

contemporâneos que investigam o período.    

A investigação realizada levantou aspectos da chegada dos homens brancos a 

região de Bauru por volta dos anos de 1850, invadindo o território dos Kaingang, 

Guarani e Oti, e logo em seguida lhes suprimindo  essas terras para a chegada da 

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, o que alavancaria o desenvolvimento do 

comércio a partir dos lotes destinados a monocultura do café. Homens de regiões 

diversas do país e sob circunstancias bastante específicas mudaram-se para esta 

região abrindo trilhos, construindo cidades, fugindo da Guerra do Paraguai e da justiça 

e até mesmo se aventurando e grilando terras. Ainda mais do que trazer alguns 

aspectos sobre a invasão dos brancos a esses territórios indígenas, buscou-se 

evidenciar, a partir do desenvolvimento das cidades e com alguns dos primeiros 
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periódicos, o discurso contido nos ideais de progresso do homem branco a partir da 

pacificação dos Kaingang nas publicações dos periódicos, tendo em vista a relevância 

científica, histórica e política da investigação do contexto aqui especificado entre os 

anos de 1911 a 1916, trazendo à tona não somente os discursos empreendidos pelos 

meios impressos como justificativa para a tomada das terras, como também o 

levantamento cuidadoso a partir de análise bibliográfica sobre o território dos povos 

originários Kaingang, aspectos de sua cultura e registros sobre a defesa de suas terras 

e sua gente frente a ameaça representada pelos homens brancos.   

Utilizando os arquivos de dois periódicos, sendo O Estado de São Paulo entre 

1911 e 1916 e O Baurú, entre 1911 e 1912, juntamente a análise bibliográfica sobre 

os Kaingang de figuras envolvidas no órgão governamental da SPILTN, buscou-se 

analisar o papel desempenhado pelo governo do Estado de São Paulo e dos jornais 

escolhidos quanto ao discurso de pacificação dos povos originários Kaingang da 

região de Bauru como justificativa para o desenvolvimento da ferrovia, da urbanização 

e do desenvolvimento da cafeicultura, levando em conta os impactos que essa 

pacificação trouxe aos Kaingang.   

Destacando-se entre os brancos, havia toda uma diversidade de ocupações e 

origens como trabalhadores do campo, mineiros, bugreiros para a “caça” e extermínio 

de indígenas, grileiros para falsificar documentos e conseguir posse de terras, 

fugitivos da Guerra do Paraguai, fugitivos da justiça, aventureiros e posteriormente 

trabalhadores das ferrovias.    

A respeito da chegada dos homens brancos para a tomada de terras dos 

Kaingang para construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, escreve Bandeira 

de Mello (1982, p. 20):    

   

Travava-se, em busca de tal objetivo, luta tremendamente agressiva e, por 
vezes, feroz. De um lado, os trabalhadores da “Estrada”, protegidos por 
“grileiros” e “bugreiros”, todos aventureiros sem escrúpulos, dispostos a 
liquidar com a resistência que os “Kaingangue” ou “Coroados” – senhores há 
milênios, daquela vasta região – legitimamente ofereciam. Esses silvícolas 
constituíam grande tribo ainda em estado primitivo no Estado de São Paulo. 
Nesse seu direito incontestável de conservarem a posse das terras que 
ocupavam, os Kaingangue criavam terríveis dificuldades para a nossa 
chamada civilização. Daí, haver surgido, na época uma polêmica 
apaixonante:   
alguns opinavam pelo extermínio organizado aos “bugres” – os “bugreiros”; - 
outros, mais humanos e justos, optavam pela catequese pacífica.    
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Apesar de publicada em 1982, cabe ressaltar que a citação de Darcy Siciliano 

Bandeira de Mello é referente ao período de 1914, quando ainda em sua infância, 

acompanhou o processo em que seu pai, Manuel Silvino Bandeira de Mello atuou 

como colaborador da Comissão chefiada por São Paulo a serviço da SPILTN para 

pacificação dos Kaingang. A princípio a Entidade fora administrada pelos militares, 

sendo transferida para a esfera civil em 1911, em São Paulo passando a ser 

administrada pelo Inspetor Luiz Bueno Horta Barbosa. O período referenciado é 

caracterizado por diversas correntes ideológicas que contrastam de um lado a 

pacificação indígena por órgãos governamentais, de outro a pacificação por meio da 

catequese sob responsabilidade da igreja e ainda uma corrente muito ligada ao 

discurso de avanço das ferrovias e de abertura de picadões para o desenvolvimento 

da cafeicultura a qualquer custo, que defende o extermínio indígena sob o pretexto de 

que estes eram desprovidos de civilidade e assassinavam os trabalhadores das 

ferrovias de forma cruel, sendo para isto necessárias as expedições de bugreiros 

(homens que caçavam e capturavam ou exterminavam indígenas, os “bugres”). O 

imaginário do período é constituído do ideal de uma civilidade branca, de um 

desenvolvimento que despreza e não compreende o indígena como alguém que 

defendia suas terras, mas que deveria aceitar a chegada do homem branco e se 

submeter a ele.   

É importante salientar que a chegada de homens brancos ao território hoje 

conhecido por Bauru, bem como da construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 

corresponde a um processo que levou dezenas de anos, indo desde meados de 1850, 

com a conquista das primeiras terras, até 1905, quando da criação da estrada de ferro.   

A violência durante as empreitadas era tamanha, e por diversas vezes relatada 

em cartas e periódicos, fazendo chegar ao conhecimento de autoridades inclusive 

internacionais. Frente a isso, duas correntes de opinião abordavam a questão 

indígena, uma defendendo sua catequização como forma de pacificação e outra 

afirmando a necessidade de seu extermínio. Neste contexto, já entre os anos de 1907 

e 1908 chega a conhecimento da Europa como o Brasil tratava seus povos originários 

a partir do artigo publicado para a Revista do Museu Paulista pelo naturalista e diretor 

do Museu Paulista, Hermann von Ihering (1907, p. 215):   

   

Os actuaes Índios do Estado de S. Paulo não representam um elemento de 
trabalho e de progresso. Como também nos outros Estados do Brazil, não se 
pode esperar trabalho sério e continuado dos Índios civilizados e como os 
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Caingaugs selvagens são um impecilio para a colonização das regiões do 
sertão que habitam, parece que não ha outro meio, de que se possa lançar 
mão, senão o seu extermínio.   

   

Hermann von Ihering,  naturalista alemão que dirigiu o  Museu Paulista entre 

1894 e 1916, lançou diversas publicações na Revista do Museu Paulista, entre elas a 

polêmica declaração acima, que encontrou eco em correntes formadas por 

fazendeiros, cafeicultores e defensores do progresso e de uma civilização forjada nos 

moldes ocidentais. Ihering ainda buscou se justificar em publicação posterior, porém, 

suas declarações fomentaram debates sobre a necessidade da proteção dos 

indígenas pelo Estado em correntes ideológicas contrários. Ainda em meados de 1907 

e 1908 surgiram outras declarações também polêmicas e sob diferentes correntes, 

como veremos adiante em Moura e Fric.   

Além do artigo de Ihering, declarações protagonizadas por Inácio Batista de 

Moura (1908), um delegado do Pará, no XVI Congresso Internacional de 

Americanistas, que se reuniu em Viena em 08 de setembro de 1908, gerou intenso 

mal-estar entre a comunidade científica, conforme citado cerca de 50 anos depois por 

Stauffer (1959, p. 167):   

   

Somos os herdeiros dessas antigas tribos guerreiras, grande número das 
quais se deixou domar pela civilização; as restantes, reduzidas à condição 
de populações errantes, vão desaparecendo á pouco e pouco, sem que até 
hoje alguém tenha chegado a conhecer perfeitamente o - mistério da sua 
existência e do seu número.   

   

Conforme citado por Stauffer, Batista de Moura não afirma categoricamente o 

desaparecimento dos indígenas brasileiros, mas traz o argumento da naturalidade 

com que pouco a pouco esses indígenas se integravam a civilização branca ou se 

desvinculavam de seus povos, culminando em seu desaparecimento e 

desaparecimento de suas origens, sem, no entanto, especificar de que forma se dava 

esse desaparecimento e quais as causas para tal. Uma semana depois, o estudioso 

dos assuntos indígenas no Brasil Meridional, Alberto Vojtech Fric (1908) se manifestou 

também para o Congresso sobre a real situação dos povos originários do Brasil, e em 

específico aqueles da região Sul, durante a colonização dos alemães em Santa 

Catarina, conforme cita Stauffer (1959, p. 167):   

   

[...] levantou-se para acusar tanto os colonizadores brasileiros, como os 
europeus, do extermínio deliberado das restantes tribos selvagens no Brasil. 
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F'ric começou a sua exposição dramática com a declaração crua que a busca 
de escravos, rapto, assassinato e a introdução de doenças contagiosas 
mortais, tal como a varíola, nas aldeias dos índios, estavam agora 
completando a aniquilação da população nativa. Tal brutalidade — acentuou 
Fric — não estava confinada a regiões isoladas das florestas de borracha 
amazônicas, mas era comumente praticada no meio das florescentes 
colônias européias dos Estados meridionais.   

   

O trecho acima e o citado a seguir fazem referência a colonização europeia que 

acontecia no Brasil principalmente nas regiões do sul, em que prevaleciam os 

imigrantes alemães. As declarações de Fric denunciavam não somente sob que 

contexto acontecia essa colonização, mas o impacto negativo e letal que causava nos 

indígenas por serem caçados, assassinados e desterritorializados. Sua denúncia 

buscava atingir não somente a comunidade científica e política brasileira, mas também 

a internacional, que ciente dos acontecimentos, se abstinha de propor soluções. Suas 

denúncias, no entanto, incomodaram a comunidade europeia.   

Ainda segundo Fric (1908), citado por Stauffer (1959, p. 167):   

   

[...] A situação no Sul — continuou — era a seguinte: alguns ricos homens de 
negócios tinham comprado grandes glebas em áreas onde a resistência 
nativa tinha contrariado uma colonização extensa de imigrantes europeus. 
Estas terras, quase sem valor quando compradas pelos especuladores, 
foram vendidas em lotes com um lucro de mil e quinhentos por cento, tão logo 
foram limpas de índios hostis . Embora o orador não tivesse, de fato, descrito 
a maneira pela qual os bugreiros executavam sua missão sangrenta, êle 
hàbilmente apelou para a imaginação dos congressistas com a declaração 
bastante sugestiva de que se absteria de lhes contar o que ouviu dos 
matadores dos índios dizer sôbre "tortura e assassínio de mulheres e 
crianças.   

   

Fric esteve em diversas expedições no Brasil, passando pelo norte, centro 

oeste paulista e pelo sul, tendo contato com diversas etnias indígenas e denunciando 

na Europa o contexto em que ocorria o desenvolvimento industrial brasileiro a partir 

da desterritorialização e assassinato indígena de homens, mulheres e crianças.    

Com as correntes acaloradas e polêmicas sobre a questão indígena no Brasil 

e os discursos sobre progresso, as declarações de Ihering e Fric trouxeram novos 

debates, apesar das tentativas de abafamento, o que posteriormente em junho 1910 

no Brasil, culminou na criação por parte do Governo Federal do Serviço de Protecção 

aos Indios e Localização de Trabalhadores Nacionaes (SPILTN). Regulamentado pelo 

Decreto nº 9.214 de 15 de dezembro de 1911, o SPILTN ficou a cargo do Ministério 

da Agricultura, sob a responsabilidade de Rodolpho de Miranda, sendo o Exército 

enviado numa Comissão de São Paulo para o “sertão” da Noroeste com a finalidade 
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de pacificar os Kaingang. A SPILTN constituía algo completamente novo, pois rompia 

com a tradição religiosa católica de pacificar os indígenas, sendo esta, uma nova 

política de estado.   

Conforme relata Bandeira de Mello (1982, p. 22), a Administração da  

Entidade, após passar para esfera civil em São Paulo, passou a ser exercida pelo 

Inspetor Luiz Bueno Horta Barbosa, com a chefia assumida por  Manuel Sylvino 

Bandeira de Mello.   

   

Foi ali, nas margens do saudoso e histórico Ribeirão dos Patos que, 
finalmente, o então apelidado Capitão Bandeira conseguiu a grande 
felicidade de abraçar como amigo, na histórica data de 19 de março de 1912, 
o primeiro Chefe Guerreiro Kaingangue, Vauvin, que foi enleado no Pavilhão 
Nacional pelo homem branco, “Fog”, do qual se tornou amigo devotado e 
confiante. (BANDEIRA DE MELLO, 1982, p. 22)   

   

Borelli, já nos anos 80, apresenta de que forma as expedições da SPILTN 

conseguiram contato com os Kaingang de maneira a evitar confrontos e qual o impacto 

da pacificação na população indígena. A partir de indígenas Kaingang capturados do 

sul, a SPILTN fez uso de seu conhecimento da língua e cultura para tentar estabelecer 

contato com os Kaingang locais. Foi principalmente através da indígena Vanuíre que 

conseguiram chamar atenção para demonstrar que estavam em missão de paz. Borelli 

(1984) levanta os esforços, sensibilidade e percepção de Vanuire, que alocada no 

mirante, falava em sua língua indicando para todos os que estivessem nas localidades 

que os homens brancos eram bons e não fariam mal, portanto poderiam se aproximar. 

Outros indígenas do sul também foram utilizados pela SPILTN para estabelecer 

contatos e entregar presentes, entre eles um muito citado em diversas literaturas, o 

intérprete Vegmon4 5.   

O processo de “pacificação” dos Kaingang não foi imediato, sua população era 

estimada em cerca de 1.200 pessoas antes disso, sendo reduzida num processo muito 

rápido devido as violências praticadas com o avanço da Estrada de Ferro Noroeste 

do Brasil. Levando cerca de um ano da montagem do acampamento do SPILTN na 

                                            
4 Vegmon é referenciado na obra de Bandeira de Mello (1982, p. 24) como um dos intérpretes 

Kaingang “civilizados” que contribuíram, junto aos também Kaingang, Vanuíre, Futoio e Ducuten para 

os serviços de pacificação da SPILTN  
5 . Em sua obra “Vanuíre - Conquista, Colonização e Indigenismo: Oeste Paulista, 1912 – 1967” 

(1999, p. 161), Niminon Suzel Pinheiro levanta três principais possibilidades para a origem do indígena 
Kaingang Vegmon, como proveniente de grupos Kaingang do Paraná; raptado pelos Caiuá-Guarani 
em guerra com os Kaingang ou aprisionado por bugreiros, liderados  
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região da estação Hector Legru e margens do Ribeirão dos Patos, até o contato 

definitivo com o chefe Kaingang Vauvin, em março de 1912, mês do primeiro contato 

que marca a pacificação, sua população chegava a 700 pessoas, sendo reduzida em 

meados de 1916 a cerca de 200 pessoas. A diminuição acentuada dos Kaingang 

paulistas após a pacificação se deu em decorrência de epidemias e da baixa taxa de 

natalidade. (BORELLI, 1984)   

Ainda segundo Borelli, em 1912 a SPILTN já enfrentava precarização e má 

administração, ficando parte de seus acampamentos abandonados sob pressão da 

especulação das terras de interesse do setor cafeeiro. Em pouco tempo, os Kaingang 

foram alocados para reservas, e suas terras, abandonadas em 1916 junto aos 

acampamentos da SPILTN.   

A precarização da SPILTN acompanhou a violenta expansão da Estrada de 

Ferro Noroeste do Brasil e a especulação de terras, de interesse dos capitalistas do 

café, ponto de relevância que diz respeito ao processo que envolveu o contato com 

os Kaingang e culminou com seu quase desaparecimento a partir da busca por 

trabalhadores para a construção da estrada de ferro, conforme Fernandes (2018, p. 

132):   

  

Sabe-se que a construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil foi uma 
crônica de destruição dos últimos remanescentes indígenas que habitavam o 
sertão paulista no início do século XX. Os embates entre índios e capangas 
contratados pelas empreiteiras e subempreiteiras foram fartamente 
documentados e analisados. Para a implantação da linha que rasgaria o 
sertão rumo noroeste, fez-se necessária a remoção das comunidades que aí 
faziam sua morada.    

   

Fernandes (2018)  aponta desde o início do desenvolvimento na região de 

Bauru, o que auxilia na compreensão do contexto do período analisado, até os 

pormenores do dia a dia dos trabalhadores das ferrovias e os conflitos com os 

Kaingang. Sobre os trabalhadores, inclusive destaca as condições desumanas com 

que eram submetidos a baixos salários, carga horária excessiva e ausência de folgas, 

além do endividamento com compra de alimentos obrigatória em estabelecimento do 

empreiteiro. Ainda acrescenta relatos divulgados em periódicos sobre trabalhadores 

doentes, abandonados para morrer. Estes mesmos trabalhadores, eram em parte os 

que tinham o caminho cruzado com os Kaingang, sem que lhes fosse oferecido 

qualquer apoio trabalhista ou técnico para evitar os confrontos.   
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A história que analisa o contexto de Bauru, dos avanços da ferrovia e da 

cafeicultura, juntamente aos periódicos O Baurú e O Estado de São Paulo demonstra 

não somente o período entre 1911 e 1916 regado a confrontos violentos entre 

trabalhadores da ferrovia e os indígenas Kaingang, mas também a ausência de 

políticas que procedessem ao respeito com os trabalhadores e com o território, vida e 

cultura dos Kaingang. Por mais que os esforços com a criação da SPILTN buscassem 

a pacificação dos Kaingang, não havia justificativa para tal quando esses mesmos 

Kaingang eram caçados, desterritorializados e, por imposição de sobrevivência, 

obrigados a viver nos moldes da civilização brancos. A literatura acima analisada, 

demonstra não somente as correntes ideológicas que embasaram as justificativas 

para a pacificação, bem como do insucesso desta para manter os modos de vida dos 

Kaingang, e do sucesso num extermínio indígena silencioso frente aos interesses da 

ferrovia e dos capitalistas do café.   

   

2.0 - Materiais e Métodos    

   

Este estudo é baseado em pesquisas qualitativas, levando em conta a análise 

dos impressos O Estado de S. Paulo  e O Baurú de 1911 a 1916. De início, será 

estudado e apresentado todo o contexto social e cultural que estas fontes estavam 

inseridas, tendo em vista não podem ser desagregadas de seus lugares originais 

dentro da história da imprensa, nem tampouco se constituem em apenas um objeto 

único e isolado (LUCA, 2008, p. 139), sendo necessária tal análise. Desta forma, 

somado ao estudo da historiografia dos periódicos escolhidos, tem-se a materialidade 

destes, formando, assim, o fundamento da presente pesquisa.    

A pesquisa sofreu alterações desde seu início com mudança de orientanda em 

setembro de 2021, e, posteriormente, em dezembro de 2021, com a necessidade de 

troca de uma das fontes principais e acréscimo de novas referências. Principiava-se 

analisar “O Estado de São Paulo” e “Diário Official do  

Estado de São Paulo”, porém, com a baixa quantidade de referências neste segundo 

quanto aos Kaingang e a pacificação, realizou-se a troca por um periódico local, “O 

Baurú”, com conteúdo mais amplo a que se debruça a investigação proposta. A coleta 

de dados do periódico O Baurú foi realizada entre janeiro e fevereiro de 2022, tendo 

em vista que o local em que consta o arquivo (NUPHIS) estava fechado para recesso 
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entre os meses de dezembro/2021 e janeiro/2022. A consulta do periódico O Estado 

de São Paulo foi realizada através do Acervo digital Estadão.   

Propôs-se analisar como o processo de pacificação da população Kaingang do 

oeste paulista foi representado pelo jornal O Estado de São Paulo entre 1911 e 1916 

e pelo O Baurú entre os anos de 1911 e 1912, juntamente a análise sobre o debate 

historiográfico na revisão de literatura.   

Entre os meses de fevereiro e março de 2022, teve início a organização e 

elaboração do relatório parcial com os primeiros resultados obtidos com a análise dos 

períodos e revisão de literatura, sendo necessários os meses de março e abril de 2022 

para compilação dos dados obtidos e término da organização da produção científica.   

   

3.0 - Resultados  

   

   A escolha pelos periódicos O Baurú (1911 a 1912) e O Estado de São Paulo 

(1911 a 1916), bem como do período especificado partiu da necessidade de coletar 

as visões de um periódico de grande circulação regional, OB e de um periódico de 

grande relevância para o Estado e inclusive, para o país. Sendo OB conhecido por 

apresentar, entre outras, as visões das classes dominantes, de uma elite cafeicultora 

e defensores do Partido Republicano com um discurso de progresso por meio da 

expansão da ferrovia, suas matérias indicam não somente o que estava em jogo entre 

os anos de 1911 a 1912, como as correntes opostas extermínio x catequese, mas 

também pormenores do dia a dia dos trabalhadores da estrada de ferro, dos conflitos 

com os Kaingang e a opinião pública e do próprio jornal a respeito do trabalho 

desemprenhado pela SPILTN. O período em destaque, 1911 a 1912, é o de maior 

atividade em relação ao trabalho de pacificação dos Kaingang pela SPILTN no centro 

oeste paulista, motivo pelo qual se deu sua escolha.  

Assim como em OB, os discursos apresentados em OESP também tem como 

pano de fundo ideais do Partido Republicano, e possuem como grande motivação o 

ideal de progresso e as políticas empreendidas pelo Estado na expansão de um 

projeto de civilização através da abertura de matas e desenvolvimento de cidades, 

com o café desempenhando papel fundamental na economia. No entanto, OESP traz 

no período analisado de 1911 a 1916 matérias com discursos mais informativos não 

somente a respeito do que ocorria na região centro oeste paulista com os conflitos 

entre os trabalhadores das ferrovias e os indígenas Kaingang, mas também em 
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caráter de denúncia sobre a forma como os indígenas, não somente Kaingang, foram 

assassinados. Embora as matérias específicas sobre esses conflitos sejam poucas, 

todas apresentam um cunho informacional mais preocupado a condução dos 

trabalhos pelo Estado e pela SPILTN e pela maneira como o processo se desenrola 

com os Kaingang. Foram localizadas somente uma matérias de 1911 e uma de 1912, 

e duas publicadas em 1916 com detalhes sobre quem eram os Kaingang, sua cultura, 

forma de organização, bem como foi desempenhado o trabalho de pacificação da 

SPILTN que culminou no contato com o grupo do chefe Kaingang Vauvin com o grupo 

pacificador. A relevância da escolha de OESP para a coleta de dados e análise, bem 

como do período proposto seu deu pelo teor de suas matérias em contraste a OB e a 

sua importância no estado de São Paulo e no país.  

A partir da coleta dos dados dos periódicos e revisão e fichamento da literatura 

específica, foi realizada análise qualitativa com a finalidade de levantar o 

enquadramento dos periódicos quanto as questões do discurso de progresso, 

genocídio e representação dos indígenas Kaingang. Foram considerados, para tanto, 

desde os fundadores dos periódicos, seus diretores, contexto político, viés político e 

sua materialidade como estrutura física do jornal, diagramação, divisão de notícias e 

número de páginas.   

  As duas fontes faziam parte da imprensa da época e apresentavam ideais 

republicanos, com ambas, OESP e OB sendo particulares, porém divulgando artigos, 

reportagens e telegramas não somente com opinião de seus redatores e diretores, 

mas também de integrantes da SPILTN (órgão do governo federal) responsáveis pela 

pacificação. Buscou-se entender as convergências e divergências discursivas destes 

periódicos, bem como se analisou como cada um ajudou a fortalecer ou construir a 

imagem do Kaingang do oeste paulista.    

Entre a revisão de literatura, foram levantados autores que fizeram parte da 

SPILTN ou que estiveram junto a SPILTN, relatando as expedições e de que forma 

ocorreu a pacificação, bem como autores contemporâneos que investigaram 

documentação do período.   

Os resultados apontam que os periódicos analisados levantam a questão dos 

Kaingang de formas distintas. O Baurú prioriza a representação dos “índios coroados” 

como um problema quanto aos ataques que empreendiam aos trabalhadores das 

ferrovias, trazendo fatos referentes a esses ataques como flechadas levadas pelos 

intérpretes, o medo dos trabalhadores das ferrovias que deveriam ficar atentos e a 
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hipocrisia daqueles que defendiam a pacificação.  Já O Estado de São Paulo traz outra 

representação, com publicações referentes ao andamento da pacificação e a 

importância do trabalho desenvolvido pelo SPILTN, até a publicação de telegrama do 

inspetor Horta Barbosa sobre o contato para pacificação de 19 de março de 1912, 

incluindo reportagens sobre o extermínio dos indígenas Oti a partir de “dura e 

desapiedada perseguição” pelos fazendeiros locais, até uma contextualização sobre 

sua relação e a dos Guarani com os Kaingang, que não era amistosa. O periódico traz 

um olhar mais técnico e antropológico sobre a pacificação e a visão dos indígenas 

quanto aos ataques sofridos pelos brancos, sem, no entanto, abandonar um olhar 

caricato do indígena.   

O contraste observado entre os periódicos é revelador dos interesses e 

preocupações por trás daqueles que os fundaram e demonstram muito qual o 

interesse de acordo com seu local de origem. Outro grande contraste foi o visualizado 

através da análise da literatura, que por constar autores de diversos períodos, 

demonstra não somente a história local e regional do período a que se propôs esta 

pesquisa, mas também a visão de fora do Brasil sobre a pacificação, a exploração das 

terras e as expedições contra os indígenas em meados de 1910. Somado a isso, a 

historiografia revela olhares que variam no tempo e de acordo com sua cultura, mas 

que em comum preocupam-se em investigar e interpretar a história em seus mais 

variados detalhes dentro das possibilidades que a documentação e o tempo 

transcorrido permitem. São trazidas interpretações e problematizações quanto ao 

discurso de progresso empreendido com as ferrovias e a cafeicultura e quanto ao 

genocídio dos Kaingang por meio de sua desterritorialização e incorporação ao mundo 

e cultura dos brancos através da pacificação empreendida pela SPILTN.   

O cruzamento das informações sobre as correntes ideológicas, a influência dos 

periódicos e a atuação do governo do estado de São Paulo a partir da SPILTN com 

as consequências para a vida dos Kaingang paulistas desde o primeiro contato com 

o não indígena demonstram, já em meados de 1916 e visto nos dias de hoje, que a 

vida e a cultura dos Kaingang por pouco não desapareceu graças a poucas dezenas 

de descendentes, o que ajuda a constituir os elementos para caracterização de seu 

genocídio, apesar da criação tardia deste conceito.   

   

3.1 – O progresso e pacificação Kaingang em O Baurú   
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A representação de progresso e dos Kaingang entre os dois periódicos se 

apresenta de maneira distinta. Não foi encontrado, no entanto, registro que aponte o 

termo “genocídio”, mas sim relatos que apontam correntes de opinião baseadas na 

ideia da necessidade de extermínio indígena, bem como de fazendeiros e sertanistas 

que almejavam de fato exterminar os indígenas.   

O Baurú, em sua edição 202 (ver fig. 1) (anexo A) os representa como “índios 

coroados”, e que constituíam um problema relacionado aos ataques que 

empreendiam aos trabalhadores das ferrovias, sendo, portanto, uma ameaça, 

responsáveis por barbaridades, ataques cruéis e que trucidavam suas vítimas.  
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Figura 1 - Assalto de índios 

 
 

FONTE: O BAURÚ, 01 de junho de 1911, Edição 202, p. 1 e 2.  

  

   Ao longo das próximas edições, O Baurú ainda representa os Kaingang como 

aqueles que assaltavam, matavam e esquartejavam trabalhadores e oficiais do 

exército (figura 2)(anexo B), apesar de também levantar as correntes de opinião do 

povo sobre catequização, pacificação ou necessidade de extermínio.   

 

  -     
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Figura 2 - OS COROADOS Mais um assalto  

  
FONTE: O BAURÚ, 17 de setembro de 1911, Edição 222, p. 1.  

  

Já na edição 237 (figura 3) (anexo C) discute telegrama do diretor do SPI no 

Estado, sr. Manoel Miranda, em que este afirma “inocentes índios” quanto ao contato 

com a Comissão, ao mesmo tempo em que relaciona sobre a opinião de um hóspede 

de hotel na região que afirmava a hipocrisia do SPI em pacificar os Kaingang, sendo 

que estes ganhariam armas para matar os homens brancos.   
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Figura 3 - OS COROADOS  

  
FONTE: O BAURÚ, 07 de janeiro de 1912, Edição 237, p. 1.  

  

Na edição 241 (figura 4) (anexo D) o periódico tece uma crítica a respeito da 

maneira como os “coroados” se aproximavam a partir dos assaltos e flechadas e de 

como os intérpretes e pacificadores reagiam a esses fatos de forma pacífica, inclusive 

com um intérprete com a mão enfaixada como prova do “selo de amizade” com a 

flechada Kaingang. O periódico ainda recomenda que os trabalhadores ficassem 

atentos e levassem presentes para entregar aos indígenas.   

 

Figura 4 - OS COROADOS  
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FONTE: O BAURÚ, 04 de fevereiro de 1912, Edição 241, p. 1.  
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A edição 249 (figura 5) (anexo E), de 31 de março de 1912 traz reportagem a 

partir de telegrama recebido do inspetor do SPILTN, o engenheiro Horta Barbosa, 

sobre como ocorreu a pacificação dos Kaingang (fato ocorrido em 19 de março) e 

como este se constituía num importante fato para os próximos contatos.   

  

Figura 5 - OS COROADOS  

  

FONTE: O BAURÚ, 31 de março de 1912, Edição 249, p. 1.  

  

 

O Baurú  

  

Data - Edição   Página/ Título   Tema   
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01/06/1911 - Edição   

202   

Páginas 1 e 2, “Assalto 

de índios na Noroeste –  

Terrível Carnificina”.    

Indígenas Kaingang 

assaltaram e mataram 

trabalhadores da ferrovia.   

17/09/1911 - Edição   

222   
Página 1, “Os coroados – 

Mais um assalto”.    

 Ataque realizado por mais de 

200 indígenas.   

07/01/1912 - Edição   

237   Página 1, “Os coroados”.   Crítica aos pacificadores.   

04/02/1912 - Edição   

241   Página 1, “Os coroados”.   
Crítica aos pacificadores e 

interpretes.   

31/03/1912 - Edição   

249   
Pág. 1, “Os coroados”.    

Aproximação de indígenas e 

interpretes ao acampamento da 

SPILTN.   

   

   

3.2 – O progresso e pacificação Kaingang em O Estado de S. Paulo    

   

A primeira edição analisada de Estado de São Paulo,  nº 10.050 de 12 de 

dezembro de 1911 (figura 6) (anexo F), revela a importância dos serviços da SPILTN 

e os esforços do Tenente Manuel Rabello para adentrar o território dos Kaingang sem 

hostilização. A edição demonstra, ainda, a preocupação com a dispensa dos oficiais 

do exército da SPILTN e quanto seus serviços poderiam ser perdidos por força do 

general Menna Barreto, e que em decorrência disso os ataques dos Kaingang 

poderiam continuar.   

 

Figura 6 - Notas e Informações  
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FONTE: O ESTADO DE SÃO PAULO, 12 de dezembro de 1911, Edição 12.050, p. 4.  

  

A edição nº 12.154 (figura 7) (anexo G) de 27 de março de 1912, página 2, faz 

referência ao telegrama recebido pela diretoria da SPILTN enviado por Horta Barbosa 

sobre a chegada dos primeiros indígenas Kaingang à estação Hector Legru em 19 de 

março, na região de Promissão, constituindo o marco da pacificação e exaltando o 

papel de intérprete realizado por Vegmon. Em seguida, dá continuidade ao processo 

de pacificação e contato com o cacique Nonkxi Rekako em 24 de março.   

  

 

Figura 7 - Notas e Informações  
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FONTE: O ESTADO DE SÃO PAULO, 27 de março de 1912, Edição 12.154, p. 2.  

  

A edição nº 13.692 (figura 8) (anexo H) de 20 de junho de 1916, página 4, traz 

longa reportagem com diversas informações sobre os indígenas Oti e Kaingang, 

contendo relatos a respeito do extermínio dos Oti por fazendeiros, restando somente 

13 indivíduos no estado de São Paulo, com somente um deles ainda falante do idioma 

nativo. Traz ainda a crítica de trabalhadores ao governo, afirmando a necessidade de 

proteção contra os indígenas e criação de grupos de extermínio.   
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Figura 8 – Trecho de reportagem - Os indios em S. Paulo Os caingangs 

  

FONTE: O ESTADO DE SÃO PAULO, 20 de junho de 1916, Edição 13.692, p. 4.  

  

Por fim, a edição nº 13.695 (figura 9) (anexo I) de 01 de outubro de 1916 cedeu 

amplo espaço para que os entrevistados, Geraldo de Paula Souza e Rivadavia de 

Barros, vindos do sertão da Noroeste, respondessem a dúvidas sobre a SPILTN, até 

sua importância para pacificação dos indígenas. Os entrevistados relatam ainda as 

dificuldades no orçamento da entidade e a precarização dos acampamentos, de modo 

que o território Kaingang passou a ser violado e o grupo demonstrar revolta e 

desconfiança, havendo assim a necessidade de nova expedição para contato pacífico.   

 

Figura 9 - Trecho de reportagem A pacificação dos Caingangs 
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FONTE: O ESTADO DE SÃO PAULO, 01 de outubro de 1916, Edição 13.695, p. 3.  

  

É interessante destacar que os entrevistados respondem sobre aspectos da 

vida, organização social e particularidades dos Kaingang, incluindo informações sobre 

o abandono de seus valores e modos de vida tradicionais.   
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O Estado de S. Paulo  

  

Data - Edição   Página/ Título   Tema   

12/12/1911 – Edição   

12.050   

Página 4, Notas e  

Informações.   
Nota sobre o Tenente Manuel  
Rabello, inspetor do SPI no 

Estado, que se dirigia ao RJ para 

se apresentar ao ministério da 

guerra, após o general Menna 

Barreto forçá-lo a dispensar os 

“officiaes do exercito”.   

27/03/1912 – Edição   

12.154   

Página 2, Notas e  

Informações.   
Relato da pacificação: “Perfeita 

confraternização, alegria e 

confiança.” Cacique achou que 

eram inimigos, diálogo pacificador 

não teve efeito.   

20/06/1916 – Edição   

13.692   

Página 4, Os indios em   

S. Paulo – Os caingangs 

– Guerra  aos índios   

Fazendeiro   exterminando a  

tribo Oti / Caingangs  

considerados perigosos/    

Grupos  de  perseguição a índios 

foram criados   

01/10/1916 – Edição   

13.795   

Página 3, A pacificação 

dos Caingangs – A vida 

dos silvícolas nas 

margens do Tietê e 

Paranapanema – Os 

usos e costumes, a vida 

dos indivíduos e dos 

grupamentos, a língua 

dos Caingangs.    

História da criação em 1910 do   

Serviço de Proteção aos Índios  

Dificuldades no orçamento   

Exploração do território Kaingang  

Novas expedições   

Vida e costumes Kaingang   

   

   

4.0 – Discussão dos resultados  

   

A respeito dos periódicos, convém destacar a base que fundamenta o discurso 

de cada um. O Baurú circulou entre 1906 e 1924 em Bauru, interior de São Paulo 

(LOSNAK, 2013). De criação e direção do advogado e ex-prefeito de Bauru, 
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Domiciano Silva, membro do Partido Republicano Paulista, as primeiras edições do 

jornal possuíam o slogan “Um jornal destinado à luta pelo progresso da cidade”, sendo 

modificado em 1907 por “Linha: Sorocabana e Noroeste do  

Brasil”. O periódico era semanal, composto de quatro páginas, com notícias, notas, 

poemas, editais e seção livre nas duas primeiras páginas e anúncios nas demais, e 

expunha questões de interesse de grupos dominantes locais e regionais, bem como 

as necessidades da cidade como água encanada, iluminação pública, embelezamento 

das ruas. Os slogans são bastante representativos dos interesses das ferrovias e dos 

cafeicultores quanto ao debate apresentado nesta pesquisa e a questão das terras 

dos Kaingang.   

Em 1909 O Baurú foi vendido para o advogado e empresário Almerindo 

Cardarelli, quando muda seu perfil e passa a publicar notícias de maior abrangência, 

não ficando restrito somente as notícias da região, mas também com notas sobre 

outros acontecimentos de relevância nacional e internacional. Neste período, suas 

matérias caracterizam um conteúdo bastante voltado aos reclames das classes 

operárias e dos trabalhadores de diversos setores, desde imigrantes, funcionários em 

fazendas até os trabalhadores das ferrovias, sem, no entanto, abandonar as 

publicações que refletiam os interesses da classe capitalista e do Partido Republicano 

Paulista.    

O periódico O Estado de São Paulo foi fundado em 1875 sob o nome de 

Província de São Paulo por Américo Brasiliense de Almeida Melo e Manuel Ferraz de 

Campos Sales, e mais tarde passando a integrar Júlio César Ferreira de Mesquita, 

que assumiu a direção em 1885 (Acervo Estadão). Particular, defendia ideais 

republicanos e abolicionistas, a separação entre Igreja e Estado e eleições diretas 

para o Senado e presidência das províncias e se alinhava às elites agrárias (CPDOC 

FGV, 2009). Após 15 de novembro de 1889, com a Proclamação da República, passou 

a se chamar O Estado de São Paulo, sendo novamente modificado em 1892 para O 

Estado de S. Paulo. A princípio com 4 páginas, o período sofreu diversas modificações 

ao longo do tempo, variando a quantidade de páginas e colunas e inovando com 

publicação de fotografias e impressos coloridos.   

Formado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 

Júlio de Mesquita passou para a direção do jornal OESP no final de 1891, e apesar 

de ligado a partidos republicanos, logo que a assumiu, modificou toda a estrutura 
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editorial de forma que este acompanhasse os padrões da imprensa norte-americana, 

desvinculada de partidos. Posteriormente, rompeu com o partido republicano paulista.   

O levantamento histórico do processo de pacificação dos Kaingang por parte 

da SPILTN, nesta pesquisa, também foi analisado conjuntamente aos discursos 

empreendidos pelos periódicos O Estado de S. Paulo entre os anos de 1911 e 1916 

e O Baurú entre 1911 e 1912. Sabendo-se que ambos foram criados e dirigidos por 

homens de ideais republicanos em um período em que no estado se articulavam 

discursos de progresso e desenvolvimento comercial com as ferrovias, com fundação 

de cidades, criação de serviços de água e esgoto e em pleno auge da cafeicultura, a 

importância da análise se dá a partir do momento em que os jornais passavam a 

formar opiniões, influenciando a cultura paulista com discursos que ora argumentavam 

a favor de uma corrente de extermínio indígena, ora a favor da pacificação.    

Os relatos mais amplos sobre a vida e cultura dos Kaingang, com um olhar mais 

antropológico, bem como detalhes sobre o marco da pacificação em março de 1912, 

são referentes a publicações de 31 de março de 1912 em O Baurú e 20 de junho de 

1915 e 01 de outubro de 1916 em O Estado de São Paulo.   

Fica claro que o objeto da pacificação girou em torno da assimilação dos 

Kaingang a cultura dos homens brancos e sua desterritorialização para dar lugar as 

fazendas de café e abertura de trilhos para a ferrovia. Apesar das expedições de Horta 

Barbosa e Bandeira de Mello desenrolarem com a finalidade de pacificar e preservar 

a cultura dos indígenas, é expressiva através de seus relatos e fotografias, bem como 

dos artigos em periódicos a forma como os Kaingang rapidamente modificaram sua 

cultura, seus hábitos e forma de organização, já utilizando as roupas dos homens 

brancos, cultivando roças de alimentos não mais tipicamente da região, se batizando 

como cristãos, falando o português e passando a viver nas cidades abandonando 

seus costumes.   

Assimilando o conceito de “genocídio” a partir da Assembleia Geral das Nações 

Unidas em sua resolução 96 de 11 de dezembro de 1946, ou seja, tratando este de 

crime de caráter internacional, constituindo atos cometidos com a intenção de destruir, 

total ou parcialmente, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, fica claro que a 

incursão de homens brancos na região oeste paulista para abertura de lotes e 

construção da ferrovia subtraiu o que era necessário à sobrevivência dos Kaingang, 

ou seja, seu território e moradias, a mata, os rios e parte de seu povo. Além da 

subtração do que constituía o modo tradicional de vida e cultura Kaingang, as 
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expedições de pacificação de iniciativa governamental, subtraíram outra parte da vida 

Kaingang como a cultura, modificando sua alimentação, seu local de morada, sua 

língua, religiosidade e até suas tradições e modo de organização.    

O esbulho territorial e a desterritorialização são, portanto, componente 

fundamental e contexto do complexo genocida nas Américas, tanto no período colonial 

quanto posteriormente. (Palmquist, 2018, p. 126)   

A matança, a subtração da cultura e a imposição da pacificação aos Kaingang 

do início do século XX, embora não seja reconhecida pelas leis brasileiras de 1956 ou 

pelo Direito Internacional com o termo “genocídio” de 1948, foi discutida em denúncia 

no Conselho de Viena de 1908 a partir das palavras de Fric “tortura”, “matadores”, 

“brutalidade”, motivo pelo qual agitou a comunidade científica internacional, chegando 

às autoridades brasileiras e influenciando a criação do SPILTN como método de 

pacificação mais “brando”.  

Esse reconhecimento abriu precedentes para discussões sobre os direitos dos 

povos, que mesmo tendo avançado com lentidão, já demonstrava haver preocupação 

com as formas de colonização e como os indígenas eram tratados nesse processo. 

Apesar disso, está nítida e presente na história dos povos originários diversos 

existentes no Brasil, e ainda mais nos descendentes vivos dos Kaingang paulistas, 

que o que aqui se ocorreu foi de fato um crime contra sua ancestralidade, sua memória 

e sua cultura, e os registros dos discursos e das representações ao longo do tempo 

são prova das falas de ódio e subestimação dos homens “civilizados” contra o povo 

Kaingang.   

   

4.1 – O progresso e o genocídio Kaingang em O Baurú   

   

A análise destas fontes indica uma predileção dos discursos empreendidos no 

periódico O Baurú para a narração sobre os trabalhadores das ferrovias em relação 

aos ataques sofridos dos “coroados” (Kaingang).    

As narrativas se concentram, entre dezembro de 1911 e março de 1912 na 

aproximação entre os Kaingang e os homens brancos através dos esforços da 

SPILTN, que, para tanto, deixava presentes e evitava revidar ataques como forma de 

demonstrar sua missão pacífica.   

Apesar do espaço para publicação dos feitos da SPILTN, o periódico publica 

por diversas vezes a forma e a violência com que aconteciam os assaltos dos 
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indígenas aos acampamentos brancos, além da opinião protagonizada por correntes 

que defendiam o extermínio indígena e a necessidade do progresso.   

Não foram encontradas publicações com o conceito “genocídio”. No entanto, as 

ações violentas contra os Kaingang defendidas pelos homens brancos são notáveis 

através das opiniões expressas neste periódico.   

   

4.2 – O progresso e o genocídio Kaingang em O Estado de S. Paulo    

   

Em O Estado de São Paulo, os discursos variam desde a necessidade do 

emprego da força pública durante as expedições para conter com violência os ataques 

dos Kaingang, inclusive relatando que o governo recebia recomendações de 

exterminar os indígenas, até lamentando a perda de personagens (em decorrência de 

ataques Kaingang) bastante conhecidos no estado de São Paulo, como o padre 

Monsenhor Claro, morto por uma flechada.   

Entre suas publicações, há, no entanto, um viés mais antropológico e de cunho 

mais informativo sobre a vida e cultura Kaingang e sobre a importância da SPILTN em 

20 de junho de 1915 e 01 de outubro de 1916. Apesar das publicações com um 

discurso não tão violento como em O Baurú, OESP traz uma imagem caricatural a 

partir das perguntas direcionadas aos especialistas vindos das expedições do centro 

oeste paulista sobre como eram os indígenas e sua organização social.   

 O periódico constrói uma imagem do indígena, ora como agressivo e 

selvagem, inclusive com margem aos discursos de extermínio, ora como amparado 

pela SPILTN e sua consequente necessidade de tutela pelo Estado para o 

cumprimento de sua pacificação e integração a sociedade dita “civilizada”.   

   

5.0 – Considerações Finais     

   

Esta pesquisa consistiu em apresentar, desde seu capítulo introdutório, as 

discussões e o processo de pacificação dos Kaingang pela SPILTN representados 

nos periódicos O Baurú e O Estado de S. Paulo em relação ao início do 

desenvolvimento do centro oeste paulista e os conflitos entre os povos originários 

Kaingang e homens brancos que chegavam para a construção das estradas de ferro 

da região.   
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A princípio, buscou-se realizar um levantamento bibliográfico a partir de 

estudiosos dos Kaingang e do início do desenvolvimento da região centro oeste 

paulista, levando-se em conta escritos de períodos diversos que variam desde o início 

do conflito, como os de Ihering (1907), até as discussões que evidenciam algumas 

das influencias para a criação da SPILTN, como as de Stauffer (1959) citando Fric 

(1908), além dos relatos de Bandeira de Mello (1982) sobre seu pai, o “Capitão 

Bandeira” Manuel Sylvino Bandeira de Mello, atuante durante as expedições da 

SPILTN para pacificação, passando por publicações recentes com informações mais 

detalhadas sobre os conflitos, os impactos da estrada de ferro, cafeicultura e inclusive 

as consequências da pacificação para a cultura e vida dos Kaingang como as 

contribuições de Borelli (1984), Fernandes (2018) e Pinheiro (1992).  

Em seguida, foi realizada coleta dos dados a partir dos periódicos OB (1911 e 

1912) e OESP (1911 a 1916) para o levantamento dos discursos dos periódicos sobre 

a questão envolvendo os Kaingang e a pacificação empreendida pela SPILTN.  Os 

dados dos periódicos são de fácil acesso, uma vez que o período pesquisado entra 

em domínio público e OB esteve à disposição em sua versão física a partir do Núcleo 

de Pesquisa e História (NUPHIS) do Centro Universitário Sagrado Coração – 

Unisagrado, e OESP está à disposição em seu acervo virtual.  

A partir de todos os materiais coletados, foi possível cumprir com os objetivos 

propostos ao apresentar o debate historiográfico sobre o tema, inclusive com as 

informações referentes as correntes ideológicas durante o período da pacificação, 

bem como suas consequências para os povos Kaingang que resultaram em seu 

decréscimo populacional. Ao analisar os periódicos, foi possível levantar sua 

diagramação, corpo editorial, fundação, influências políticas, sociais e culturais sobre 

seu conteúdo, partindo da construção sobre o uso de periódicos em LUCA (2008). As 

matérias analisadas permitiram verificar o discurso empreendido em cada um dos 

periódicos, assim como de que forma representavam os Kaingang e os homens 

brancos, conforme evidenciado nos resultados, OB de um lado, com uma visão mais 

agressiva, em que permite uma maior divulgação de discurso sobre a necessidade de 

extermínio dos Kaingang, e OESP, com um conteúdo mais informativo sobre a 

atuação da SPILTN, as denúncias sobre o a maneira como os indígenas eram tratados 

e sobre a vida e forma de organização dos Kaingang.   

O maior desafio durante a elaboração desta pesquisa ao cumprir com todos os 

objetivos se deu ao correlacionar o conceito de genocídio, que só foi reconhecido em 
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1948, a um conflito ocorrido entre o final do século XIX e primeira década do século 

XX. Os periódicos analisados não apontam este conceito, porém trazem à tona os 

diversos casos de assassinato dos Kaingang, bem como a revisão de literatura 

também traz as consequências da pacificação para o quase fim da cultura, modo de 

vida e inclusive das vidas dos Kaingang do oeste paulista. É evidente que o uso do 

conceito “genocídio” sem sua contextualização e a todas as características que o 

formam e lhe dão sentido enquanto reconhecimento internacional perdem seu peso e 

tornam a análise anacrônica. No entanto, por meio da literatura científica, como a partir 

da análise de Peres (2016) sobre a construção de genocídio de Lemkin (1944), ao 

identificar as características que configuram um genocídio e contextualizando sua 

formação com a imposição da cultura da dita “civilização” dos homens brancos aos 

Kaingang, assim como os diversos episódios de assassinato destes para a chegada 

das estradas de ferro, fica evidente que as similaridades apontam para um processo 

que hoje é reconhecido como genocídio, mas que esbarram em reconhecimento de 

Estado e do Direito Internacional.  

Por fim, os levantamentos a partir dos periódicos e da literatura comprovam que 

os assassinatos dos Kaingang e o quase extermínio de sua cultura a partir das 

empreitadas dos homens brancos e da pacificação promovida pela SPILTN 

constituem elementos similares àqueles que constituem o genocídio, e que o papel 

desempenhado pelos periódicos respondeu aos anseios não somente em informar, 

mas dentro de seu contexto e época, trouxe à tona as questões e discursos dos 

homens brancos no desenvolvimento da região, evidenciando seu discurso de homem 

branco como povo “civilizado” e do indígena como elemento de ameaça ou de 

necessidade de tutela. A relevância deste aspecto se dá no reconhecimento de que 

as terras que formaram diversas cidades do centro oeste paulista foram tomadas dos 

indígenas Kaingang como política de Estado, e que estes devem ter o devido 

reconhecimento como povo que foi negligenciado em todos os aspectos. Sua 

importância e sua história devem constar em futuras pesquisas e inclusive constar nos 

livros de história desde a educação básica ao ensino superior, chegando a toda a 

sociedade e possibilitando a criação de políticas de combate aos crimes de genocídio, 

bem como políticas que promovam e possibilitem o resgate cultural dos Kaingang e 

seu bem-estar em todos os sentidos.  
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ANEXO:    

ANEXO A – O BAURÚ 01/06/1911 PÁGINAS 1 E 2, DESTAQUE PÁGINAS 1 

E 2. 
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